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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Eduardo Pedrosa - Gab 20

PROJETO DE LEI  Nº , DE 2021

(Autoria: Deputado Eduardo Pedrosa)

Veda, no âmbito do Distrito Federal,
a cobrança de faturas emitidas
retroativamente com base em
estimativa ou média de consumo,
por parte das concessionárias de
energia elétrica e de abastecimento
de água e coleta de esgoto, quando
ocorrer por motivo de
responsabilidade das distribuidoras,
e dá outras providências.

 decreta:A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

 Fica assegurado aos consumidores, na forma desta Lei, a vedação deArt. 1º
cobrança de débitos relativos a pagamento de faturas de consumo de energia elétrica,
abastecimento de água e coleta de esgoto, emitidas retroativamente com base em estimativa
ou média de consumo, por parte das concessionárias no âmbito do Distrito Federal, em
especial, às unidades consumidoras localizadas em assentamentos irregulares ocupados
predominantemente por população de baixa renda ou em áreas de regularização fundiária.

 . Para efeito do disposto no  deste artigo, considera-seParágrafo único caput 
cobrança retroativa com base em estimativa ou média de consumo, aquelas que tenham sido
faturadas com base em valores incorretos, por motivos de responsabilidade da concessionária
ou da empresa operadora da concessão, nos termos preconizados na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 e, em especial, no caso da concessionária de energia, a disposição contida
no art. 76 da Resolução 456 da ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica.

 A vedação de que trata esta lei, abrange o reconhecimento de débitosArt. 2º
anteriores, relativos aos últimos ciclos de faturamento imediatamente anteriores ao ciclo
vigente.

 A vedação de cobranças de que trata esta lei, alcança também, aosParágrafo único.
consumidores ou unidades que não possuíam medição de consumo de energia elétrica ou
abastecimento de água ou coleta de esgoto, anterior a instalação de medidores por parte da
concessionária ou distribuidora.

 Os valores recolhidos por parte das companhias de energia elétrica e deArt. 3º
abastecimento de água e coleta de esgoto, das cobranças de que trata esta Lei, devem ser
restituídos ou compensados nos próximos ciclos de faturamento subsequentes.

 O descumprimento das obrigações estabelecidas na presente lei sujeitará oArt. 4º
infrator às sanções administrativas previstas no art. 56 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 5º

 Revogam-se as disposições em contrário.Art. 6º

JUSTIFICAÇÃO
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A presente proposição visa atender demanda dos moradores localizadas em
assentamentos irregulares ocupados predominantemente por população de baixa renda ou
em áreas de regularização fundiária, tendo em vista que muitos consumidores não possuem
medidores de energia elétrica ou de água para controlar ou para mensurar o consumo do
serviço.

Neste sentido, a presente proposição visa vedar a improcedência e a ilegalidade
dessas cobranças, que afrontam tanto o Código de Defesa do Consumidor como a Resolução
456 da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, no caso das concessionárias de
energia.

A Resolução 456, no seu art. 76, da ANEEL é clara ao determinar:

 Caso a c Art. 76. oncessionária tenha faturado valores incorretos ou não efetuado
 , deverá observar osqualquer faturamento, por motivo de sua responsabilidade

seguintes procedimentos:

I – faturamento a menor ou ausência de faturamento: não poderá efetuar cobrança
 ;’ (grifo nosso).complementar

Dessa forma verifica-se que valores não faturados nas contas de energia elétrica,
como por exemplo, não podem ser cobrados posteriormente quando a sua não inserção na
conta tenha sido de responsabilidade da empresa concessionária. Além disso, eventuais
diferenças de consumo decorrentes de falhas de leitura são ajustadas (para mais ou para
menos) quando da efetiva leitura do medidor por funcionário da empresa.

Portanto, entendemos que a norma dispõe de forma acertada, pois eventuais
cobranças dificultam em muito o controle por parte do consumidor, tanto no que se refere à
quantidade de energia efetivamente gasta quanto na previsão de dispêndios mensais.

As falhas do fornecedor não podem ser suportadas pelo consumidor, vulnerável e
hipossuficiente de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal 8.078/90),
que sequer possui meios para comprovar a inexistência de débitos, em razão, inclusive, do
tempo decorrido entre a prestação do serviço as cobranças recebidas.

Apesar de ilegal, essas cobranças chegaram a ser feitas (no momento encontram-se
suspensas), o que constitui abuso por parte das concessionárias.

Neste toar, instar destacar que concessionárias de energia do Distrito Federal, está
apurando os valores dos débitos das faturas de forma retroativa, ou seja, tem compelido os
consumidores das regiões de baixa renda ou de áreas de regularização fundiária a assinarem
um “ ” relativo a cobranças retroativas, por supostos Termo de Reconhecimento de Dívida
débitos referentes a outros meses nas contas de energia elétrica dos consumidores.

Ocorre que, deve-se levar em conta também que nos casos em que o consumidor se
veja incapaz de pagar a conta de luz contendo cobranças retroativas fica ameaçado de
suspensão no fornecimento de energia elétrica (os chamados ‘cortes de energia’, previstos na
citada Resolução 456, art. 91, inciso I), além de não ter meios para investigar se tal consumo
de energia ‘não faturado’ foi realmente efetuado. Neste caso o consumidor ficaria sujeito a
corte de energia por não pagamento de cobrança indevida!

Vale lembrar que os consumidores de energia elétrica vêm sofrendo diversos ônus
que, em larga escala dificultam o pleno exercício do direito de ter acesso ao serviço público e
essencial de fornecimento de energia elétrica: ameaça de cortes por não pagamento difundida
constantemente alegando altos índices de inadimplência; aumentos sucessivos de tarifas;
instabilidade quanto à categoria de baixa renda e quanto à formalização da relação de
consumo por meio de contrato; seguro apagão, etc.

Tendo em vista esses fatos, uma eventual autorização para a efetivação de
cobranças retroativas penalizaria ainda mais os consumidores residenciais, além de
consubstanciar prática contrária à norma jurídica que regula o setor, sendo, portanto,
inaceitável.
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Dessa forma, o serviço de abastecimento de energia e de água, denota-se típica
relação de consumo, aplica-se, incontestavelmente, o CDC. Tem-se, neste tipo de contrato,
de um lado o consumidor, parte mais frágil da relação contratual, e, de outro lado, o
fornecedor que presta serviços, mediante remuneração.

Deste modo, as concessionárias ao disponibilizar seus serviços mediante cobrança
tarifária, enquadra-se no conceito de fornecedor estabelecido pelo Código de Defesa do
Consumidor, vejamos:

 Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ouArt. 3º
estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de
produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação,
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

(…)

 Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante§ 2º
remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo
as decorrentes das relações de caráter trabalhista.

Foi estabelecida, no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, mais
especificamente no art. 4° do CDC, a Política Nacional de Relações de Consumo, no intuito
de promover o equilíbrio entre consumidor e fornecedor, dispondo que deverão ser
observados e aplicados certos princípios, tais como: Dignidade da Pessoa Humana,
Proteção a Vida a Saúde e Segurança, Transparência, Harmonia, Vulnerabilidade,
Conservação dos Contratos, Responsabilidade Solidária, Inversão do Ônus da Prova e

 , que servirão como norteadores das açõesEfetiva Prevenção e Reparação de Danos
dirigidas aos consumidores.

Com o surgimento do CDC, o princípio da autonomia de vontade em relação ao
consumidor foi reconsiderado, uma vez que este fica à mercê do arbítrio da empresa, que, por
sua vez, possui o conhecimento necessário para manipular a relação estabelecida. É nesse
sentido que se ampara o princípio da vulnerabilidade, não havendo como negar a posição
desfavorável do usuário do serviço em razão da realidade da sociedade de consumo.

A proposição, portanto, trata de relação de consumo, inclusive no caso das
concessionárias de serviços públicos, tudo considerando as disposições do CDC, tratando-se,
portanto, de competência concorrente prevista no artigo 24 da Constituição Federal, tendo
este Poder plena competência legislativa acerca do assunto.

Prevê o inciso V, do art. 39, do CDC:

“  . É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticasArt. 39
abusivas:

(...)

 -  ;” (  )V  exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva grifos nossos

Enriquecedor é a brilhante lição do Professor Bruno Miragem,  : in Direito do
Consumidor. 2008. RT, São Paulo. p. 190

Trata-se de hipótese genérica que contempla a vedação de conduta do fornecedor
visando à obtenção de vantagem que venha a dar causa ao desequilíbrio da relação
jurídica de consumo.

Portanto, verifica-se que a referida prática é manifestamente indevida e abusiva, na
medida em que acarreta o enriquecimento ilícito da concessionária, em decorrência do
pagamento de um consumo fictício para a unidade consumidora (economia) do imóvel.

Destaca-se, ainda, que o art. 42, parágrafo único do CDC, estabelece que o
consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à restituição em dobro do que pagou em
excesso, acrescido de correção monetária e juros legais:

 . Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo,Art. 42
nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.
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Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do
indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção
monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

Nota-se que as disposições contidas na proposição encontram amparo no CDC,
existindo também vasta jurisprudência no mesmo sentido.

Isto posto, a prática indevida por parte das concessionárias, acarretam a cobrança
indevida do consumidor.

Sala das Sessões,

EDUARDO PEDROSA
Deputado Distrital
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